PARECER N° 2248, DE 2009

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 153, DE 2008

Na qualidade de relatora, designada para exarar parecer pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, ratifico a manifestação de fls. 17 a 18, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 153, de 2008.

a) Patrícia Lima – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-11-2009.

a) Edson Ferrarini – Presidente

Edson Ferrarini – Ana do Carmo – Feliciano Filho – Alex Manente – Eli Corrêa Filho – Mozart Russomanno

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA

De autoria do Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe dispõe sobre o chamamento no âmbito do Estado.




Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 26a. a 30a. Sessões Ordinárias, de 17 a 25/03/2008, não recebendo emendas ou substitutivos.




Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Em vista disso, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da propositura.




Compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 21. do artigo 31 do já citado Regimento Interno.




Ao fazê-lo, verifico que a iniciativa tem como objeto o “recall” de produto que apresente alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança do consumidor.




O intuito do autor da proposição é normatizar de forma mais aprofundada o chamamento previsto em linhas gerais no Código de Defesa do Consumidor, de forma a conferir uma proteção eficaz ao consumidor e àqueles que se equiparam a consumidor, tendo em vista sua vulnerabilidade diante não apenas do poder econômico como também do acesso às informações por parte do fornecedor de produtos considerados potencialmente ou efetivamente nóxios.




Lembramos que, em se tratando de produto que não esteja sujeito à fiscalização governamental, como ocorre com produtos farmacêuticos ou alimentares (caso em que a vigilância sanitária procede ao seu recolhimento), não há como garantir uma atuação preventiva por parte do fornecedor. Os poucos casos de “recall” ocorridos no Brasil partiram dos próprios fabricantes, mas existem muitos fornecedores que preferem correr o risco de uma reparação futura do que atuar preventivamente.




A propositura inova no sentido de determinar providências imediatas, estabelecendo multa para o caso de descumprimento, o que proporciona maior eficácia para as medidas em tela, que são de suma relevância.




Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do projeto de Lei nº. 153, de 2008.

a) Vanessa Damo 

